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               Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado

                            Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

                      AV. Cinco Irmãos 1130 – CEP: 98118-000
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                   CNPJ: 04.216.132/0001-06



DECRETO N.º 940, DE 04 DE MAIO DE 2020.
Altera o Decreto nº 936 de 23 de abril de 2020, estabelece a realização de barreira informativa no Município de Boa Vista do Cadeado, e dá outras providencias.

FABIO MAYER BARASUOL, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO a necessidade contribuir para a segurança sanitária coletiva, por meio do controle dos serviços e das atividades essenciais e não essenciais, durante o período da calamidade pública decorrente do surto epidêmico de COVID-19 (novo Coronavírus);
CONSIDERANDO a necessidade de cooperar com o Estado do Rio Grande do Sul e com a União, no que tange às ações de prevenção, contenção do contágio e enfrentamento à epidemia causada por COVID-19 (novo Coronavírus);

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a evolução científica e tecnológica, para prevenção, contenção e enfrentamento da epidemia causada por COVID-19 (novo Coronavírus);
CONSIDERANDO o Decreto Executivo Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 2020, que reitera declaração de calamidade em todo o território do Rio Grande do Sul e dispõe sobre medidas de prevenção;
CONSIDERANDO a determinação do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, no Decreto Executivo n. 55.184 de 15 de abril de 2020, que autorizou a reabertura do comércio, tomando medidas necessárias de prevenção ao coronavírus (COVID-19), e conforme a regulamentação por decreto local;
CONSIDERANDO que as medidas de higiene e afastamento social são de cunho obrigatório, devendo ser observada a determinação do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do uso de máscaras, com a finalidade de evitar a propagação do vírus e como forma de proteger a saúde de todos; 


DECRETA:
Art. 1º.  Fica determinado à obrigatoriedade do uso de máscara de tecido por toda a população, em comércios, estabelecimentos de prestação de serviços em geral, serviços e órgãos da Administração Pública, templos religiosos e no transporte público. 

Parágrafo único: Revoga-se o art. 14 do Decreto nº. 936 de 23 de abril de 2020. 

Art. 2º. Os estabelecimentos de comércio e prestadores de serviços, essenciais ou não, cujo funcionamento esteja autorizado pelas normas federais, estaduais e municipais, ficam obrigados:

I - a exigir o uso de máscaras de proteção por funcionários, atendentes, clientes e público em geral para ingresso e permanência no interior dos estabelecimentos;

II - a designar, no mínimo, um funcionário para impedir a entrada e permanência de pessoas que não estiverem utilizando máscara de proteção, no interior dos estabelecimentos;
III - os supermercados, a impedir o ingresso de crianças, mesmo que acompanhadas por seus pais ou responsáveis, salvo justa causa.

§1º. Os estabelecimentos deverão afixar cartazes informativos sobre a obrigatoriedade e a forma de uso correto das máscaras, que deve cobrir adequadamente a boca e o nariz, conforme orientações do Ministério da Saúde.
§2° Para fins do cumprimento do art. 1º deste decreto poderão ser utilizadas máscaras de proteção confeccionadas de forma artesanal, conforme orientações da NOTA INFORMATIVA Nº 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS expedida pelo Ministério da Saúde.
Art. 3º. Fica determinada a utilização de máscaras de proteção a todos os munícipes, em especial quando houver a necessidade de contato com outras pessoas, de deslocamento em vias públicas ou de outra medida que interrompa, provisoriamente, o distanciamento social, e a adesão de forma plena a tal prática, enquanto perdurar a pandemia.
Parágrafo único: Revoga-se o art. 15 do Decreto n. 936 de 23 de abril de 2020.

Art. 4º. A fiscalização do cumprimento do Decreto n. 936 de 23 de abril de 2020, bem como das medidas que trata este Decreto será exercida pelo setor de Vigilância Sanitária, aos quais compete:
I – colaborar com a Secretaria Municipal de Saúde no controle sanitário, visando à manutenção da segurança da sociedade;

II – comunicar, imediatamente, à Secretaria Municipal de Saúde de qualquer irregularidade constatada no desempenho de serviços públicos ou de atividades privadas, que consista em descumprimento das medidas previstas para enfrentamento ao Coronavírus (COVID-19), sendo observada a normativa Estadual e Municipal;
III – controlar e fiscalizar a conduta de pessoas físicas e jurídicas, em relação ao cumprimento das medidas previstas na normativa Estadual e Municipal;
IV – notificar os responsáveis por condutas em desacordo com as medidas determinadas no Decreto n. 936/2020 e neste decreto, bem como normativas Estaduais, para imediata adequação, concedendo prazo de até 24 (vinte quatro) horas para cessação da irregularidade e cumprimento das medidas emergenciais cabíveis;
V – autuar os responsáveis por condutas em desacordo com as medidas determinadas no Decreto 936/2020 e neste Decreto, estabelecendo, de acordo com o art. 5 e seguintes do Código de Posturas do Município, Lei Municipal nº 460, de 14 de agosto de 2007, as sanções administrativas cabíveis;
Parágrafo único. No caso da existência de indícios da prática de crimes por parte da pessoa física ou jurídica, o fato deverá ser comunicado à autoridade policial ou do Ministério Público, para a adoção das medidas cabíveis, nos termos do que determina o art. 27 do Decreto–Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, que instituiu o Código de Processo Penal Brasileiro.
Art. 5º. As sanções administrativas aplicáveis pelo descumprimento das medidas, de acordo com o que dispõe o art. 13 e seguintes do Código de Posturas do Município, Lei Municipal nº 460/2007. 

a) QUALIFICADA (decorrente de má fé ou manifesta intenção do infrator)


PENA: de 5 a 10 U.R.M.


b) BÁSICA (as demais infrações não classificadas na letra “a”).


PENA: de 2 a 5 U.R.M.
§1º A sanção de multa corresponde ao pagamento de obrigação pecuniária, pelo infrator, podendo ser cumulativa com quaisquer outras sanções que venham a ser aplicadas.

§2º No âmbito do processo administrativo sancionador deverão ser respeitados os direito relativos ao contraditório e à ampla defesa ao autuado.
§3º Deverá ser observado o procedimento constante no art. 6º e seguintes do Código de Posturas do Município. 

Art. 6º. Estabelece a realização de barreira informativa, na via de acesso principal ao Município, com a distribuição de folders ilustrando as medidas necessárias de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19) e as determinações municipais do uso obrigatório de máscara e a necessidade de distanciamento social.

§1º A barreira informativa será promovida pela Secretaria Municipal de Saúde, que disponibilizará uma equipe para realização do trabalho durante o período da manhã e tarde, obedecendo ao horário de expediente da Secretaria.
§2º Durante a barreira informativa serão coletados dados, para que seja realizado um levantamento do fluxo de pessoas que circulam pelo Município.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DE BOA VISTA DO CADEADO/RS, 04 DE MAIO DE 2020.

FABIO MAYER BARASUOL
PREFEITO

Registre-se e Publique-se.
Vanessa dos Santos Xavier Padilha,

Sec. de Adm. Planejamento e Fazenda

